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Resumo: Este trabalho procura mostrar o funcionamento da divisão de competências sanitária entre os diversos entes que compõe a federação brasileira. Mostramos que o conjunto complexo de normas jurídicas cria um sistema dinâmico, capaz de lidar com as diversidades regionais do país.

Resumen: Este trabajo presenta la división de competencias entre los distintos niveles de poder en la federación brasileña. Mostramos qui el conjunto complejo de leyes hace un sistema vivo y dinamico, capaz de manejar bien las muchas diferencias regionales del pais.
Introdução

Em um dos textos que compõem The Federalist, James Madison questiona:

“[.....] se, em uma palavra, a União é essencial para a felicidade do povo da América, não é absurdo apresentar como objeção a um governo sem o qual os objetivos da União não podem ser alcançados, que tal governo talvez possa vir a reduzir a importância dos governos dos Estados componentes?” (1) – Trad. do Autor.

A angústia de James Madison antecipava as dificuldades que os Estados federais viveriam até o dia de hoje. Como dividir o poder entre os entes federados, sem que por um lado  o princípio federativo seja violado e sem que, pelo outro lado, a fragmentação do poder não resulte em perda da eficiência e da eficácia das políticas públicas? Os séculos passados desde a formulação do estadista norte-americano mostram que não há fórmulas para solucionar o dilema. A República Federativa do Brasil, um enorme país com enorme população e grandes diferenças sócio-econômicas entre suas regiões, vive cotidianamente a mesma angústia que vivia Madison. Não obstante, desde a entrada em vigor da Constituição federal vigente em 1988, o Brasil vem descobrindo sua própria fórmula para solucionar o “dilema de Madison”. Entre todos os setores da ação governamental no Brasil, talvez tenha sido o setor saúde aquele que mais profundamente desenvolveu, pressionado pelas circunstâncias, a articulação entre os diversos entes federativos para a adequada implementação das políticas públicas. Vigorosamente ancorado sobre o município como base de ação para o desenvolvimento da saúde no país, o SUS ( Sistema Único de Saúde, o sistema público universal de atenção à saúde) vem se fortalecendo e apresentando respostas satisfatórias aos desafios de tornar saudável um país imenso, injusto e desigual. A experiência brasileira, ainda que desprovida dos recursos ideais e necessitando de um contínuo aprimoramento, é rica de exemplos que podem ser úteis ao desenvolvimento de outros sistemas em estados federais ou mesmos centralizados. Para a adequada compreensão do modelo brasileiro, entretanto, é necessária a discussão de alguns pontos característicos dos estados federais em geral e da federação brasileira em particular.

O Conceito de Estado Federal

Segundo José Afonso da Silva, 

“O modo de exrcício do poder político em função do território dá origem ao conceito de forma de Estado. Se existe unidade de poder sobre o território, , pessoas e bens, tem-se Estado unitário. Se, ao contrário, o poder se reparte, se divide, no espaço territorial, ( divisão espacial de poderes ), gerando uma multiplicidade de organizações governamentais, distribuídas regionalmente, encontramo-nos diante de uma forma de estado composto, denominado estado federal ou federação de Estados. A repartição regional de poderes autônomos constitui o cerne do conceito de Estado federal.”(2)
Nos Estados federais, é importante distinguir a diferença entre a soberania da federação e a autonomia dos entes federados. Lammêgo Bulos assim o faz:

“ A soberania do Estado brasileiro não se confunde com a autonomia dos demais corpos federativos. O conteúdo da autonomia insere-se na qualidade máxima do poder que é a soberania. A autonomia, enquanto conceito jurídico, supõe um poder de direito público não soberano, incapaz de estabelecer, por direito próprio, e não por mera delegação, normas jurídicas cogentes. Nessa tarefa legislativa, a autonomia coloca-se inserida na própria soberania, devendo manter-se nos limites fixados pelo poder soberano.”(3)

Acrescenta José Afonso da Silva:


“ A autonomia federativa assenta-se em dois elementos básicos: (a) na existência de órgãos governamentais próprios, isto é, que não dependam dos órgãos federais quanto à forma de seleção e investidura; (b) na posse de competências exclusivas, um mínimo, ao menos, que não seja ridiculamente reduzido.” (4)


Assim, vemos que os entes federados devem exercer sua autonomia dentro dos limites estabelecidos pela Constituição Federal, que concede soberania apenas à esfera federal de governo..  Sendo soberana, a esfera federal de governo não está submetida a qualquer ordem jurídica superior, exceto quando por sua própria decisão compromete-se na esfera internacional através de tratados; entretanto,  se entender serem tais tratados nocivos a seus interesses, pode denunciá-los, desobrigando-se de cumprí-los.

A divisão de competências entre as esferas de governo é dos pontos mais delicados da construção e da vida política dos Estados federais. Dela depende grande parte das possibilidades de criação  implementação de políticas públicas e de sua eficácia. As políticas públicas envolvendo saúde não são exceção.

A estes pontos comuns a todos estados federais, devem ser acrescentadas as peculiaridades das diversas federações, entre as quais encontra-se a federação brasileira.

As Peculiaridades da Federação Brasileira

A República Federativa do Brasil é formada pela “união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal”, como estabelece a Constituição da República em seu artigo primeiro (5). Disto decorre a existência de três esferas distintas de poder dentro da federação: a esfera federal (a “União”), a esfera estadual e a esfera muncipal ( para todos os efeitos o Distrito Federal, onde está situada a capital nacional Brasília , acumula as competências de estado e município).Desde já notamos uma peculiaridade da federação brasileira em relação a outras tantas: a existência de não apenas duas esferas de poder, porém de três.

Usualmente as federações são formadas por dois níveis de poder, o nível federal e o nível estadual. Isto decorre do mecanismo tradicional de formação das federações, que se dá através da transferência de poder dos estados para uma entidade federal, central. Estes estados abrem mão de sua soberania mantendo-se porém autônomos em relação ao poder central. No Brasil nunca houve tal transferência de um nível originário e fragmentado de poder soberano para uma entidade central federativa previamente inexistente. Colonizado por Portugal, do qual tornou-se independente como um centralizado “Império do Brasil” em 1822 (um curioso império que nunca imperou senão sobre si mesmo), a américa portuguesa independente jamais chegou a ser composta de entidades soberanas que pudessem decidir por si sós quanto à integração em uma federação. Antes, a luta de muitas das então províncias durante o Império foi no sentido de se desligarem deste, objetivo alcançado apenas pela Cisplatina, a mais meridional de todas as províncias do Império do Brasil, que se tornou independente em 1828 com o nome de República Oriental do Uruguai. O fato da maior parte do Império de se mantido unida foi conseqüência, entre outros fatores,  da habilidade de seus generais em reprimir as insurreições e da homogeneidade linguística da nação.

Proclamada a república em 1889, a transformação do Brasil em federação deu-se através da  Constituição de 1891 (6), modelo repetido em todas outras constituições que o país teve (1934, 1937, 1946, 1967/9, 1988). 

Como exposto acima, a federação brasileira é peculiar pela elevação da esfera municipal à condição de esfera de poder federativo. A importância do município na Federação brasileira é ponto de divergência entre os juristas brasileiros. Alguns, como Hely Lopes Meirelles sustentam que :

“ Em face destas atribuições, já não se pode sustentar, como sustentavam alguns publicistas, ser o Município uma entidade meramente administrativa. Diante de atribuições tão eminentemente políticas e de um largo poder de autogoverno, a sua posição atual, no seio da federação, é de entidade político-administrativa de terceiro grau, como bem salientavam os comentadores da Constituição”.( 7)
No mesmo sentido, afirma Alexandre de Moraes:

“A Constituição Federal consagrou o município como entidade federativa indispensável ao nosso sistema federativo, integrando-o na organização político-administrativa e garantindo-lhe plena autonomia, como se nota na análise dos artigos 1º, 18, 29, 30 e 34, todos da Constituição federal.”(8)
Já para José Afonso da Silva, 

“...no Brasil, o sistema constitucional eleva os municípios à categoria de entidades autônomas, isto é, entidades dotadas de organização e governo próprios e competências exclusivas. Com isso, a Federação brasileira adquire peculiaridade, configurando-se, nela realmente três esferas governamentais: a da União (governo federal), a dos Estados Federados (governos estaduais) e a dos Municípios (governos municipais), além do Distrito Federal, a que a Constituição agora conferiu autonomia.E os Municípios trnasformaram-se em unidades federadas? A constituição não o diz. Ao contrário, existem onze ocorrências das expressões unidade federada e unidade da federação (no singular ou no plural) referindo-se apenas aos estados e Distrito Federal, nunca envolvendo os Municípios”( 9).

Para os defensores da posição do município como ente federado da federação brasileira, a autonomia a ele concedida e a previsão do artigo primeiro da constituição (v.acima) são suficientes


Podemos ver portanto que a federação brasileira, a despeito das divergências entre os juristas a respeito do assunto, concede especial importância ao ente municipal. A percepção de tal importância é essencial para a compreensão da divisão de competências entre os diferentes níveis de governo na federação brasileira.

Divisão de Competências Sanitárias na Federação Brasileira

A Estrutura Jurídica Fundamental da Saúde no Brasil

A Constitução Federal estabelece em seu artigo 196 que “ a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas econômicas e sociais que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.”
Assim, toda população brasileira é credora do Estado no que tange à saúde. A despeito disso, cerca de 18% da população (aproximadamente 32 milhões de pessoas) possui algum tipo de seguro privado de assistência à saúde, bem como existe ainda uma pequena mas influente parcela da população financeiramente capaz  de adquirir serviços de saúde através do pagamento direto ao prestador.

No seu artigo 198, a Constituição federal esclarece que “ as ações e serviços públicos de saúde integram uma regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: I – descentralização, com direção única em cada esfera do governo [.....]”
Portanto, a estrutura constitucional do  sistema público de saúde prevê descentralização através da direção única em cada esfera do governo e também a hierarquização do sistema. Para entendermos como tal objetivo poderá ser alcançado, devemos considerar as disposições constitucionais sobre a organização do Estado brasileiro.

Primeiramente, devemos definir o conceito de competência com precisão. Competência é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir decisõs.(10). Em um Estado federal, a competência dos seus diversos entes constituintes sobre determinado assunto pode ser (a) exclusiva, quando é atribuída a uma entidade com exclusão das demais; (b) privativa, quando enumerada como própria de uma unidade, com possibilidade entretanto de delegação ou de suplementação por outra esfera de poder; (c) comum, que significa a faculdade de praticar certos atos ou de legislar em pé de igualdade com outras esferas de poder, (d) concorrente, significando a primazia da União no que tange à fixação de normas gerais e a possibilidade dos entes federados criarem normas específicas a respeito de determinados assuntos e, finalmente, (e) suplementar, significando o poder de formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou de normas gerais ou que suoram a omissão destas.(11)

O artigo 24 da Constituição prevê que “Compete à União, aos Estados e ao Distrito federal legislar concorrentemente sobre: [.....] XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;[.....]”

Se recordarmos a definição de competência legislativa concorrente, teremos que cabe à União estabelecer as normas gerais sobre proteção e defesa da saúde, e aos Estados e ao Distrito Federal estabelecer as normas específicas,

Já o artigo 23 estabelece que “é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: [.....] II – cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;[.....].”


A Constituição, portanto, fornece o arcabouço sobre o qual pode ser construído um sistema descentralizado e hierarquizado de proteção à saúde: a União (esfera federal) é responsável pela elaboração das normas gerais; aos estados e ao Distrito Federal compete a elaboração das normas específicas que visam permitir a aplicação das normas gerais. No âmbito legislativo o município deve limitar-se ao estabelecimento de normas que se refiram a assuntos locais, suplementando a legislação federal e estadual no que couber ( Constituição, art. 30). Já as ações de saúde são competência comum de todos entes federativos. Suas especificações estão previstas em uma lei prórpia, a Lei Orgânica da Saúde.

A Lei Orgânica da Saúde


Em atenção à previsão constitucional, a União, através do Congresso federal, publicou em 1990 a Lei 8.080, a chamada “Lei Orgância da Saúde” que estabelece, em seu artigo 1º:  “Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou jurídicas de direito Público ou privado.”


Toda divisão de competências entre os entes federativos está aí estabelecida. O artigo 9º estabelece o exercício da direção do SUS em cada esfera de poder:

“A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é única, de acordo com o inciso I do art. 198 da Constituição Federal, sendo exercida em cada esfera de governo pelos seguintes órgãos:

I - no âmbito da União, pelo Ministério da Saúde;

II - no âmbito dos Estados e do Distrito Federal, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente; e

III - no âmbito dos Municípios, pela respectiva Secretaria de Saúde ou órgão equivalente.”


O artigo 15 estabelece as competências comuns dos diversos entes federativos:

“Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:

I - definição das instâncias e mecanismos de controle, avaliação e de fiscalização das ações e serviços de saúde;

II - administração dos recursos orçamentários e financeiros destinados, em cada ano, à saúde;

III - acompanhamento, avaliação e divulgação do nível de saúde da população e das condições ambientais;

IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde;

V - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade e parâmetros de custos que caracterizam a assistência à saúde;

VI - elaboração de normas técnicas e estabelecimento de padrões de qualidade para promoção da saúde do trabalhador;

VII - participação de formulação da política e da execução das ações de saneamento básico e colaboração na proteção e recuperação do meio ambiente;

VIII - elaboração e atualização periódica do plano de saúde;

IX - participação na formulação e na execução da política de formação e desenvolvimento de recursos humanos para a saúde;

X - elaboração da proposta orçamentária do Sistema Único de Saúde (SUS), de conformidade com o plano de saúde;

XI - elaboração de normas para regular as atividades de serviços privados de saúde, tendo em vista a sua relevância pública;

XII - realização de operações externas de natureza financeira de interesse da saúde, autorizadas pelo Senado Federal;

XIII - para atendimento de necessidades coletivas, urgentes e transitórias, decorrentes de situações de perigo iminente, de calamidade pública ou de irrupção de epidemias, a autoridade competente da esfera administrativa correspondente poderá requisitar bens e serviços, tanto de pessoas naturais como de jurídicas, sendo-lhes assegurada justa indenização;

XIV - implementar o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

XV - propor a celebração de convênios, acordos e protocolos internacionais relativos à saúde, saneamento e meio ambiente;

XVI - elaborar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde;

XVII - promover articulação com os órgãos de fiscalização do exercício profissional e outras entidades representativas da sociedade civil para a definição e controle dos padrões éticos para pesquisa, ações e serviços de saúde;

XVIII - promover a articulação da política e dos planos de saúde;

XIX - realizar pesquisas e estudos na área de saúde;

XX - definir as instâncias e mecanismos de controle e fiscalização inerentes ao poder de polícia sanitária;

XXI - fomentar, coordenar e executar programas e projetos estratégicos e de atendimento emergencial.”


As tarefas da esfera federal estão previstas no artigo 16:

“Art. 16. A direção nacional do Sistema Único da Saúde (SUS) compete:

I - formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição;

II - participar na formulação e na implementação das políticas:

a) de controle das agressões ao meio ambiente;

b) de saneamento básico; e

c) relativas às condições e aos ambientes de trabalho;

III - definir e coordenar os sistemas:

a) de redes integradas de assistência de alta complexidade;

b) de rede de laboratórios de saúde pública;

c) de vigilância epidemiológica; e

d) vigilância sanitária;

IV - participar da definição de normas e mecanismos de controle, com órgão afins, de agravo sobre o meio ambiente ou dele decorrentes, que tenham repercussão na saúde humana;

V - participar da definição de normas, critérios e padrões para o controle das condições e dos ambientes de trabalho e coordenar a política de saúde do trabalhador;

VI - coordenar e participar na execução das ações de vigilância epidemiológica;

VII - estabelecer normas e executar a vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras, podendo a execução ser complementada pelos Estados, Distrito Federal e Municípios;

VIII - estabelecer critérios, parâmetros e métodos para o controle da qualidade sanitária de produtos, substâncias e serviços de consumo e uso humano;

IX - promover articulação com os órgãos educacionais e de fiscalização do exercício profissional, bem como com entidades representativas de formação de recursos humanos na área de saúde;

X - formular, avaliar, elaborar normas e participar na execução da política nacional e produção de insumos e equipamentos para a saúde, em articulação com os demais órgãos governamentais;

XI - identificar os serviços estaduais e municipais de referência nacional para o estabelecimento de padrões técnicos de assistência à saúde;

XII - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde;

XIII - prestar cooperação técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o aperfeiçoamento da sua atuação institucional;

XIV - elaborar normas para regular as relações entre o Sistema Único de Saúde (SUS) e os serviços privados contratados de assistência à saúde;

XV - promover a descentralização para as Unidades Federadas e para os Municípios, dos serviços e ações de saúde, respectivamente, de abrangência estadual e municipal;

XVI - normatizar e coordenar nacionalmente o Sistema Nacional de Sangue, Componentes e Derivados;

XVII - acompanhar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde, respeitadas as competências estaduais e municipais;

XVIII - elaborar o Planejamento Estratégico Nacional no âmbito do SUS, em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal;

XIX - estabelecer o Sistema Nacional de Auditoria e coordenar a avaliação técnica e financeira do SUS em todo o Território Nacional em cooperação técnica com os Estados, Municípios e Distrito Federal.

Parágrafo único. A União poderá executar ações de vigilância epidemiológica e sanitária em circunstâncias especiais, como na ocorrência de agravos inusitados à saúde, que possam escapar do controle da direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) ou que representem risco de disseminação nacional.

À esfera estadual de poder compete:

“Art. 17. À direção estadual do Sistema Único de Saúde (SUS) compete:

I - promover a descentralização para os Municípios dos serviços e das ações de saúde;

II - acompanhar, controlar e avaliar as redes hierarquizadas do Sistema Único de Saúde (SUS);

III - prestar apoio técnico e financeiro aos Municípios e executar supletivamente ações e serviços de saúde;

IV - coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) de vigilância sanitária;

c) de alimentação e nutrição; e

d) de saúde do trabalhador;

V - participar, junto com os órgãos afins, do controle dos agravos do meio ambiente que tenham repercussão na saúde humana;

VI - participar da formulação da política e da execução de ações de saneamento básico;

VII - participar das ações de controle e avaliação das condições e dos ambientes de trabalho;

VIII - em caráter suplementar, formular, executar, acompanhar e avaliar a política de insumos e equipamentos para a saúde;

IX - identificar estabelecimentos hospitalares de referência e gerir sistemas públicos de alta complexidade, de referência estadual e regional;

X - coordenar a rede estadual de laboratórios de saúde pública e hemocentros, e gerir as unidades que permaneçam em sua organização administrativa;

XI - estabelecer normas, em caráter suplementar, para o controle e avaliação das ações e serviços de saúde;

XII - formular normas e estabelecer padrões, em caráter suplementar, de procedimentos de controle de qualidade para produtos e substâncias de consumo humano;

XIII - colaborar com a União na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

XIV - o acompanhamento, a avaliação e divulgação dos indicadores de morbidade e mortalidade no âmbito da unidade federada.”

Finalmente, as tarefas da esfera municipal estão previstas no artigo 18:

“Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:

I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;

II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual;

III - participar da execução, controle e avaliação das ações referentes às condições e aos ambientes de trabalho;

IV - executar serviços:

a) de vigilância epidemiológica;

b) vigilância sanitária;

c) de alimentação e nutrição;

d) de saneamento básico; e

e) de saúde do trabalhador;

V - dar execução, no âmbito municipal, à política de insumos e equipamentos para a saúde;

VI - colaborar na fiscalização das agressões ao meio ambiente que tenham repercussão sobre a saúde humana e atuar, junto aos órgãos municipais, estaduais e federais competentes, para controlá-las;

VII - formar consórcios administrativos intermunicipais;

VIII - gerir laboratórios públicos de saúde e hemocentros;

IX - colaborar com a União e os Estados na execução da vigilância sanitária de portos, aeroportos e fronteiras;

X - observado o disposto no art. 26 desta Lei, celebrar contratos e convênios com entidades prestadoras de serviços privados de saúde, bem como controlar e avaliar sua execução;

XI - controlar e fiscalizar os procedimentos dos serviços privados de saúde;

XII - normatizar complementarmente as ações e serviços públicos de saúde no seu âmbito de atuação.”


Em suma, temos a seguinte divisão de compatências entre os entes federativos brasileiros, exemplificada a partir das ações de vigilância sanitária:

1. À União cabe a elaboração das normas gerais sobre vigilância sanitária; (Constituição, art.24)

2. Aos Estados cabe a elaboração de normas específicas, mais restritas, sobre o assuntos (Constituição.art. 24)

3. Aos três níveis de poder cabe a execução das ações de saúde (Constituição, art. 23) de forma hierarquizada e descentralizada, dirigida pelas previsões da Lei 8.080/90:

a) À União cabe “definir e coordenar o sistema de vigilância sanitária” (L.8080/90, art. 16)

b) Aos Estados cabe “coordenar e, em caráter suplementar, executar os serviços de vigi;ância sanitária” (L.8080/90, art. 17)

c) Aos Municípios cabe a execução dos serviços de vigilância sanitária. (L.8080/90, art. 18)

Em outros setores entretanto, como a vigilância epidemiológica, as competências comuns por vezes se superpõe, o que pode, como no caso da recente epidemia de dengue, propiciar uma troca de acusações entre as diversas esferas de poder, cada qual isentando-se de responsabilidade sobre o fato.

Considerações Finais


A despeito de sua aparência esotérica, o arcabouço jurídico da divisão de competências sanitárias na federação brasileira possibilita a administração da diversidade e das desigualdades regionais do país-continente. O conjunto dos preceitos legais, traduzidos para a realidade da gestão da saúde cria um sistema vivo e dinâmico, capaz de harmonizar federalismo e eficiência.
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